MENSAGEM Nº. 059/2011    

 Campo Novo do Parecis, 14 de setembro de 2011.



Senhora Presidenta, 

Senhores Vereadores, 



O Projeto de Lei nº. 053/2011, que ora submetemos à soberana deliberação do Legislativo Municipal, na forma como dispõe o Regimento Interno dessa Casa de Leis, tem por objeto revogar dispositivo na Lei nº. 1.140, de 06 de dezembro de 2006, e altera dispositivo na Lei nº. 1.145, de 11 de julho de 2006.


Inicialmente, volta-se esta proposição para tratar da Lei Municipal nº. 1.140, de 06 de setembro de 2006, que instituiu e disciplinou a carreira dos profissionais do Sistema Único de Saúde do Município de Campo Novo do Parecis, delineando os princípios e as regras de qualificação profissional, habilitação para ingresso, regime de remuneração e estruturação dos cargos pertencentes à referida carreira. 


A revogação proposta no tocante a esta lei, reside na disposição expressa do artigo 19, § 2º, que nos remete a idéia de que aquele servidor que já fazia parte dos quadros da Secretaria Municipal de Saúde, independente do cargo que ocupou e que, ao ingressar em novo cargo da carreira dos profissionais do Sistema Único de Saúde, passado o período do estágio probatório, será adequado ao nível em que se encontrava no cargo anterior.


Todavia, tal previsão legal não se amolda aos ditames constitucionais, por ser frontalmente contrário aos preceitos legais que regulamentam a matéria, sendo certo que no caso do servidor que ingressa em nova carreira, após aprovação em concurso público, não há que se falar em aproveitamento de seu posicionamento anterior, porquanto, sendo diverso o cargo exercido, o novo provimento se qualifica como originário, não guardando nenhuma relação com a sua situação pretérita, devendo em decorrência disso ser desconsiderada sua movimentação funcional para fins de adequação e posicionamento na atual carreira do servidor público.
A Sua Excelência a Senhora

EDLAMÁ BATISTA MARQUES

Presidenta do Poder Legislativo Municipal

Campo Novo do Parecis/MT


Em segunda linha de abordagem, trazemos a Lei Municipal nº. 1.145, de 11 de julho de 2006, que reestrutura o Plano de Carreira dos Profissionais da Educação do Município de Campo Novo do Parecis e dá outras providências, propondo a alteração da redação do caput do art. 21, haja vista que tem causado muitos conflitos de interpretação e entendimento do servidor no que tange ao intervalo mínimo obrigatório para a sua movimentação funcional quando da estabilidade no exercício do cargo de provimento efetivo, nos níveis e referências do cargo, na classe da carreira, ou na carreira, conforme o plano de cargos e salários.  

Pela razão do que se explanou, encaminhamos com pedido de tramitação, o presente Projeto de Lei para análise dos Excelentíssimos Vereadores, contando com a presteza e com a soberana análise e aprovação, valendo-nos da oportunidade para reiterar protestos da mais alta estima e consideração.



Atenciosamente,

MAURO VALTER BERFT

Prefeito 

PROJETO DE L E I Nº. 053/2011

        Campo Novo do Parecis, 15 de setembro de 2011.


Autoria: Poder Executivo Municipal

REVOGA DISPOSITIVO NA LEI Nº. 1.140, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2006, E ALTERA DISPOSITIVO NA LEI Nº. 1.145, DE 11 DE JULHO DE 2006.



MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1°. O dispositivo a seguir enumerado, da Lei Municipal nº. 1.140, de 06 de setembro de 2006, que institui a carreira dos profissionais do Sistema Único de Saúde do município de Campo Novo do Parecis e dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 19. Ao entrar em exercício o servidor será enquadrado na carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde na Classe A, Nível 1 (um) do respectivo cargo.



§ 1º. Nas situações em que o edital de abertura do concurso público exigir titulação específica de acordo com o perfil profissional, o enquadramento inicial do servidor será na classe correspondente à titulação exigida.”



Art. 2°. O dispositivo a seguir enumerado, da Lei Municipal nº. 1.145, de 09 de novembro de 2006, que reestrutura o Plano de Carreira dos Profissionais da Educação do município de Campo Novo do Parecis e dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 21. A progressão horizontal por titulação profissional é a passagem do profissional da educação municipal, ocupante de um dos cargos definidos nesta lei, de uma classe para outra no mesmo cargo, em virtude de comprovação da habilitação e/ou certificação de aperfeiçoamento, e/ou qualificação, e/ou capacitação profissional exigida para a respectiva classe, observado o cumprimento do intervalo mínimo de 3 (três) anos em cada classe.”



Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o § 2º do art. 19, da Lei Municipal nº. 1.140, de 06 de setembro de 2006.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 15 dias do mês de setembro de 2011.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito 

Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por afixação no lugar de costume, data supra.
MARCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

Ofício Nº. 552/2011-10-GP
 

Campo Novo do Parecis, 7 de outubro de 2011.

A Sua Excelência a Senhora

EDILAMÁ BATISTA MARQUES 

Presidenta do Legislativo Municipal

Campo Novo do Parecis - MT

Assunto: Supressão ao Projeto de Lei nº. 053/2011

Senhora Presidenta,
Cumprimentando Vossa Excelência, na oportunidade, solicitamos a supressão do art. 2º, constante do Projeto de Lei nº. 053/2011, que tem por objeto revogar dispositivo na Lei nº. 1.140, de 06 de dezembro de 2006, e altera dispositivo na Lei nº. 1.145, de 11 de julho de 2006.
A supressão de que trata esta solicitação dispõe sobre o seguinte:

“Art. 2°. O dispositivo a seguir enumerado, da Lei Municipal nº. 1.145, de 09 de novembro de 2006, que reestrutura o Plano de Carreira dos Profissionais da Educação do município de Campo Novo do Parecis e dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte redação:



‘Art. 21. A progressão horizontal por titulação profissional é a passagem do profissional da educação municipal, ocupante de um dos cargos definidos nesta lei, de uma classe para outra no mesmo cargo, em virtude de comprovação da habilitação e/ou certificação de aperfeiçoamento, e/ou qualificação, e/ou capacitação profissional exigida para a respectiva classe, observado o cumprimento do intervalo mínimo de 3 (três) anos em cada classe.’ “
Sendo o que dispomos aviventamos as nossas considerações e apreço.



Atenciosamente,

MAURO VALTER BERFT

Prefeito 

